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Emenda nº 1, ao PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 21, DE 2021
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO RESOLVE:
Artigo 1º - Dê-se ao artigo 1º do projeto de resolução em epígrafe a seguinte nova redação:
“Artigo 1º - Será opcional aos parlamentares e servidores a apresentação do comprovante de vacinação do imunizante contra Covid-19 para adentrar e permanecer nas dependências do Plenário Juscelino Kubitschek.”
JUSTIFICATIVA
Exigir o comprovante de vacinação contra Covid-19 ou qualquer outro documento que não a diplomação e o termo de posse do parlamentar democraticamente eleito pelo povo paulista, como condição para “adentrar e permanecer” no Plenário Juscelino Kubitschek é uma das mais aberrantes tentativas de cerceamento do mandato parlamentar que já se teve notícia nesta Assembléia Legislativa de São Paulo. Mais ainda ao se tentar impor esta exigência por meio de Resolução. Cogitaríamos uma medida absurda como essa apenas se se tratasse de emenda constitucional - e olhe-se lá, porque são flagrantes as violações a direitos fundamentais, cláusulas pétreas, que ela comete.

Viola o direito constitucional à privacidade, garantido não apenas pela constituição estadual, como pela federal (art. 5, X); pela Convenção Interamericana de Direitos Humanos, o Pacto de São José da Costa Rica (art. 11, II); e, mais concretamente, pela Lei Geral de Proteção de Dados (art. 7º, I).

Uma Resolução da Alesp não tem validade para revogar nenhuma destas normas.
A emenda que ora se propõe, no entanto, permite aos parlamentares que assim o desejem submeter seus atestados de vacinação e também quaisquer outros documentos médicos, atestando suas condições de sua saúde, ao setor competente da Assembléia Legislativa.
Sala das Sessões, em 21/9/2021.
a) Gil Diniz
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